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                                                                Cabo Frio, 8 de maio de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 136/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Thiago Vasconcelos Leite Pinheiro que “Institui ações de 

prevenção sobre a violência contra o idoso como parte das atividades de atenção primária 

na saúde da família, desenvolvidas pelos agentes de saúde do Município de Cabo Frio”, 

comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no 

anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 136/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Thiago 

Vasconcelos Leite Pinheiro que “Institui 

ações de prevenção sobre a violência 

contra o idoso como parte das atividades de 

atenção primária na saúde da família, 

desenvolvidas pelos agentes de saúde do 

Município de Cabo Frio”. 

 

Em que pese seu meritório propósito, a medida não reúne condições de ser convertida 

em lei, impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a seguir aduzidas. 

 

A propositura pretende incluir nas atribuições dos Agentes de Saúde o 

desenvolvimento de atividades voltadas para orientação sobre a violência contra o idoso, 

bem como o encaminhamento de caso detectados ou denunciados aos órgãos competentes 

para fins de investigação e/ou sanção cabível. 

 

Ao dispor sobre as atribuições dos Agentes de Saúde, o Projeto de Lei tratou de 

matéria atinente ao regime jurídico do funcionalismo público, interferindo em assunto de 

competência do Executivo. 

 

À propósito, a Lei Orgânica Municipal estabelece que é de iniciativa exclusiva do 

Prefeito o projeto de lei que disponha sobre o regime jurídico dos servidores (art. 41, III). 

 

Assim, quando o Poder Legislativo aprova uma matéria relativa ao regime jurídico 

dos servidores do Poder Executivo como ocorreu, no caso em exame, invade, 

indevidamente, esfera que é própria da atividade do administrador público, violando a 

separação de poderes. 

 

De forma inarredável, a iniciativa do processo legislativo relativo a servidores 

públicos e seu regime jurídico, bem como sobre a organização e funcionamento da 

administração, é da alçada do Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 41 e 62, da 

Lei Orgânica Municipal. 

 

Como se depreende, na estrutura federativa brasileira, Estados e Municípios não 

dispõem de autonomia ilimitada para se organizarem. Impõe-se a eles, por simetria, 

observaremos princípios e regras gerais de pré-organização definidas na Constituição 

Estadual (parâmetro de constitucionalidade imediato para os Municípios) e na Constituição 

Federal (parâmetro de constitucionalidade imediato para os Estados).  

 

Assim, faz-se necessário como regra a observância obrigatória pelos Estados e 

Municípios das suas leis fundamentais, ou seja, da Constituição Federal e da Lei Orgânica 

Municipal, bem como àquelas relativas ao processo legislativo, especialmente as que dizem 

respeito à iniciativa reservada.  
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De outro lado, e não menos importante, a determinação de prazo para que o Chefe do 

Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, tal como disposto no art. 3º do 

ato em comento, também se mostra inconstitucional.  

 

No caso, há usurpação da atribuição do Prefeito Municipal de verificar, em 

consonância com a conveniência e oportunidade, o momento mais adequado para edição do 

ato administrativo. Em atenção à precedente específico do Supremo Tribunal Federal (ADI 

3.394-AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, 02-04-2007, m.v.), a fixação de prazo para 

regulamentação da lei afronta a divisão funcional do poder. 

 

Por todo o exposto, evidenciada a inconstitucionalidade e ilegalidade do Projeto de 

Lei em comento, cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder 

a oportunidade de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me 

motivaram a negar sanção, reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


